
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.503 - MS (2013/0008203-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SILVIO CARLOS DE ABREU 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTIGO 511 DO CPC. DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO DO ESPECIAL. 
INOCORRÊNCIA. PEDIDO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. ERRO 
GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE DERRUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
MANUTENÇÃO PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.503 - MS (2013/0008203-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SILVIO CARLOS DE ABREU 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVIO CARLOS DE ABREU 

em face de decisão monocrática, cuja ementa restou consignada nos seguintes 

termos:

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 511 DO CPC. 
DEVIDA COMPROVAÇÃO DO PREPARO DO ESPECIAL. 
INOCORRÊNCIA. PEDIDO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL. ERRO 
GROSSEIRO. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL" (e-STJ fl. 
140).

Nas razões do agravo regimental, o agravante aduz que "Não obstante a 

desnecessidade de comprovação nos autos de sua insuficiência financeira, 

vislumbra-se que o Agravante trouxe aos autos provas suficientes de sua 

debilidade econômica" (e-STJ fl. 148).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 283.503 - MS (2013/0008203-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

A nova irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, constata-se, do confronto entre as razões do regimental e a 

fundamentação do julgado recorrido, que o agravante não traz fundamentos 

capazes de infirmar as conclusões tiradas no decisum objurgado.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, 

vez que não trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Eis o teor do decidido que passa a fazer parte integrante deste julgado:

"Vistos etc.
Trata-se de agravo interposto por SILVIO CARLOS DE ABREU em 
face de decisão que negou seguimento a recurso especial.
É o breve relatório.
Passo a decidir.
Tenho por desatendido o comando inserto no artigo 511 Código de 
Processo Civil, porquanto, na esteira da jurisprudência desta Corte, a 
adequada comprovação do recolhimento do preparo do recurso 
especial (inclusive com legibilidade do número de referência e do código 
de barras da GRU), é requisito extrínseco de admissibilidade recursal, 
cuja ausência enseja a deserção.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECESSO FORENSE. COMPROVAÇÃO. 
NECESSIDADE. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVANTES ILEGÍVEIS. PEÇAS ESSENCIAIS. 
DESPROVIMENTO.
1. Com o advento da Emenda Constitucional n. 45/04, o recesso 
forense e o período de suspensão dos prazos processuais devem ser 
comprovados pela parte no momento da interposição do recurso, 
caso este tenha sido apresentado além do termo legal, sob pena de 
não conhecimento por intempestividade. Precedentes.
2. As cópias dos comprovantes de pagamento do preparo do 
recurso especial são peças essenciais à formação do agravo, aptas 
a comprovar a regularidade do preparo do recurso, sendo que a 
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ausência ou ilegibilidade das mesmas acarreta o não conhecimento 
do recurso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1388346/DF, QUARTA TURMA, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe 01/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO 
NÚMERO DE REFERÊNCIA NA GUIA DE PREPARO DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA ÀS 
RESOLUÇÕES DO STJ. PREPARO NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I - A falta do número do processo na guia juntada aos autos enseja 
a pena de deserção, pois não é possível identificar a qual processo 
se destina o recolhimento do preparo. Precedente (AgRg no REsp 
924.942/SP, Rel. Min.  MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe 03/02/2010).
II - Para escorreita comprovação do preparo, deve o recorrente 
observar as instruções contidas nas resoluções editadas por esta 
Corte, utilizando-se da guia de recolhimento adequada e 
procedendo à anotação do código de receita previsto, sob pena de 
deserção (EREsp 820.539/ES, Rel. Min. CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe 23/08/2010).
III - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1040308/SP, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 13/06/2011)

Na hipótese dos autos, o pedido de gratuidade de justiça formulado nas 
razões do recurso especial não teria o condão de dispensar a parte 
recorrente de demonstrar o recolhimento das custas.
Com efeito, em que pese seja admitido o requerimento em qualquer fase 
do processo, deve-se ter em mente que, quando em curso a ação, o 
pedido deve ser formulado em petição avulsa, que será autuada em 
apenso, configurando erro grosseiro o pleito nas razões de recorrer. 
Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. BENEFÍCIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO FORMULADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. INADMISSIBILIDADE.
1. As agravantes não trouxeram argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito a 
qualquer tempo e grau de jurisdição. Entretanto, quando no curso 
da ação, o requerimento deve ser formulado em petição avulsa, 
apensada aos autos principais, consoante o que dispõe o art. 6º da 
Lei n. 1.060/50, constituindo erro grosseiro a não observância 
dessa formalidade.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1278516/RN, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. VASCO 
DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), DJe 28/03/2011).

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REQUERIMENTO 
FORMULADO NO AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
I. Com razão a parte embargante quando aponta omissão na 
análise do pedido de justiça gratuita formulada no bojo do Agravo 
Regimental.
II. Quando a ação está em curso, consoante dispõe o artigo 6º da 
Lei 1.060/50, o pedido de assistência judiciária gratuita deve ser 
postulado em petição avulsa que será processada em apenso aos 
autos principais, caracterizando-se erro grosseiro o pedido 
formulado na própria petição recursal. Precedentes., 
III. Embargos Declaratórios acolhidos.
(EDcl no AgRg no Ag 1318331/RN, TERCEIRA TURMA, Rel. Min. 
SIDNEI BENETI, DJe 03/02/2011).

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 
infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual 
indevida.  
Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento 
ao recurso especial.
Intimem-se."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0008203-6 AREsp 283.503 / MS

Números Origem:  0011434592012812000050002  11434592012812000050  20120112058  8024678620120001

EM MESA JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIO CARLOS DE ABREU
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Interpretação / Revisão de 
Contrato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO CARLOS DE ABREU
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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